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RESUMO 

 

 
Introdução: A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNES) 

tem uma estratégia político-pedagógica em constante aprimoramento, no 

entanto, muitas instituições ainda não se baseiam em seus preceitos para guiar 

o desenvolvimento de recursos humanos em saúde (RHS), principalmente em 

hospitais. Objetivo: Construir e validar um modelo teórico-lógico (MTL) de plano 

de educação permanente para os profissionais de saúde que atuam em hospitais 

públicos. Metodologia: Estudo de Avaliabilidade (EA), de caráter exploratório 

descritivo com abordagem quanti-qualitativa, dividido em quatro fases: análise 

estratégica, análise lógica com o uso da ferramenta MTL para construção do 

produto e validação, feedback utilizando a técnica Delphi em duas etapas e 

matriz de avaliação e monitoramento. Amostra intencional, selecionada em bola 

de neve, com especialistas em desenvolvimento de RHS em hospitais, educação 

em saúde ou ainda educação permanente em saúde (EPS). Participaram 15 

especialistas na primeira rodada e 12 na segunda. O nível de concordância 

mínimo foi de 80% para consenso das respostas. Análise das questões semi- 

estruturadas do MTL quantitativa com média percentual e qualitativa através da 

análise de conteúdo. Resultados: Na primeira rodada, 17 componentes foram 

validados. Foram sugeridos ajustes, acolhidos na nova versão encaminhada para 

avaliação. Na segunda rodada, os demais itens foram validados sem 

exclusões.Conclusões: A construção do MTL gerou 47 itens divididos em 

atividades, produtos, resultados e impactos, seguidos da validação. O produto 

final constitui-se pelo MTL validado para sistematizar os requisitos mínimos 

presentes em um plano de educação permanente em saúde (PEPS) e uma matriz 

de monitoramento e avaliação de sua implementação, oportunizando às 

instituições hospitalares que tenham interesse em aplicá-lo, possam dispor de 

um modelo estruturado e de fácil consulta, baseado nos pressupostos teóricos 

que compõem a PNEPS. 

 
Palavras-chave: Capacitação de Recursos Humanos em Saúde. Educação 

Continuada. Educação Permanente. Hospitais Públicos 



 

ABSTRACT 

 
 

Introduction: The National Policy for Permanent Education in Health (PNES) has a 

political-pedagogical strategy that is constantly being improved. However, many 

institutions still do not use its precepts to guide the development of human resources 

in health (HRH), especially in hospitals. Objective: To build and validate a theoretical- 

logical model (TLM) for a continuing education plan for health professionals working in 

public hospitals. Methodology: A descriptive exploratory evaluability study (EA) with 

a quantitative and qualitative approach, divided into four phases: strategic analysis, 

logical analysis using the MTL tool to build and validate the product, feedback using 

the Delphi technique in two stages and an evaluation and monitoring matrix. A 

purposive sample, selected by snowballing, with specialists in HRH development in 

hospitals, health education or permanent health education (PHE). Fifteen experts took 

part in the first round and 12 in the second. The minimum level of agreement was 80% 

for consensus of responses. Analysis of the MTL semi-structured questions 

quantitative with percentage average and qualitative through content analysis. 

Results: In the first round, 17 components were validated. Adjustments were 

suggested and accepted in the new version sent for evaluation. Conclusions: The 

construction of the MTL generated 47 items divided into activities, products, results and 

impacts, followed by validation. The final product is a validated MTL to systematize the 

minimum requirements of a permanent health education plan (PEPS) and a matrix for 

monitoring and evaluating its implementation, providing hospital institutions that are 

interested in applying it with a structured model that is easy to consult, based on the 

theoretical assumptions that make up the PNEPS. 

 
Keywords: Human Resources in Health. Continuing Education. Permanent Education. 

Hospitals. 
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1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
 

A fundamentação teórica do estudo está baseada nos aspectos relevantes para 

compreensão do contexto necessário e para estruturar ações de educação na saúde, 

direcionadas à atualização e desenvolvimento de recursos humanos que atuam em 

hospitais públicos, através da construção de um plano. Para isso, os tópicos 

abordados serão: um breve panorama da educação na saúde em hospitais, sua 

relação com a gestão do trabalho, os conceitos de educação permanente, continuada 

e corporativa focando nas proximidades e afastamentos destas estratégias para 

planejar ações neste nível de atenção, a inserção da PNEPS neste contexto e as 

ferramentas necessárias para sua implementação baseadas em documentos dos MS 

e outras pesquisas relevantes sobre o tema. 

 
1.1 A EDUCAÇÃO NA SAÚDE EM HOSPITAIS 

 
 

A educação na saúde é fundamental para potencializar a capacidade dos 

profissionais em enfrentar os desafios emergentes e promover a melhoria contínua 

dos cuidados. Esse desafio se deve à natureza dinâmica da saúde, principalmente 

nos hospitais, que exigem atualizações constantes, e à complexidade das demandas 

dos pacientes. A relevância da educação na saúde nos hospitais é sublinhada pela 

necessidade dos profissionais estarem preparados para lidar com novas tecnologias, 

procedimentos e diretrizes, garantindo a qualidade e a segurança na oferta de serviços 

(Falkenberg et al., 2014; Lavich et al., 2017; Nascimento; Cardoso; Ferreira, 2021; 

Tibola et al., 2019). 

Ao analisar essa realidade, para evidenciar os profissionais da saúde que 

atuam em hospitais públicos no Brasil, esses se encontram em uma posição 

especialmente complexa, pois compõem parte da linha de frente na prestação de 

cuidados, e a qualidade dos serviços que oferecem afeta diretamente a saúde e o 

bem-estar de grande parte da população. Essa complexidade decorre da diversidade 

de casos clínicos, dos avanços tecnológicos e de uma sociedade que demanda 

cuidados de saúde cada vez mais especializados. A dinâmica é exacerbada pela 

disseminação de novas patologias que exigem pesquisas e rápida organização de 

todo o sistema de saúde, recentemente evidenciada de forma contundente e massiva 
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no advento da pandemia de Covid-19 (Adamy et al., 2018; Azevedo et al., 2021; Lavich 

et al., 2017; Nascimento; Cardoso; Ferreira, 2021). 

No Brasil, o sistema de saúde tem enfrentado uma série de adversidades em 

relação as ações de educação voltadas para hospitais públicos, que afetam tanto a 

qualificação dos profissionais quanto a qualidade dos serviços prestados, sendo esses 

considerados um campo com necessidade de investimento contínuo (Campos; Sena; 

Silva, 2017). Alguns dos mais significativos estão relacionados ao modelo hegemônico 

e fragmentado de atendimento, à formação profissional especializada, ao alto custo 

de financiamento que a atenção hospitalar demanda como um todo e à necessidade 

de sobreposição de tecnologias para os cuidados (Almeida; Teston; Medeiros, 2019; 

Backes et al., 2022; Lavich et al., 2017; Lima et al., 2015; Santos; Pinto, 2017). 

Historicamente, o sistema de saúde brasileiro tem sido fortemente orientado 

para ações curativas, em detrimento da promoção da saúde e da prevenção de 

doenças (De Souza et al., 2018; Marinho; Carrião; Marques, 2019). Essa ênfase 

muitas vezes deixa pouco espaço para as ações de educação, que se concentram em 

desenvolver competências técnicas e atualizar os profissionais para lidar com os 

avanços e as demandas imediatas do campo (Azevedo et al., 2015; Barreto et al., 

2013; Flores; Oliveira; Zocche, 2016; Stahlschmidt, 2012). 

A dificuldade de integração com as demais redes de atenção à saúde no Brasil 

também é um obstáculo a ser considerado. Ainda existem inconsistências na 

coordenação entre os diferentes níveis, desde a integração de sistemas de 

informação, até os papéis de referencialidade local, regional e estadual (Koerich; 

Erdmann; Lanzoni, 2020). 

Há poucos projetos que incentivem a participação interdisciplinar e 

interprofissional desde a formação, dificultando a implementação eficaz da educação 

de maneira permanente nos hospitais (Almeida; Teston; Medeiros, 2019; Campos; 

Sena; Silva, 2017; Lima et al., 2015, 2018). Além disso, o referencial teórico sobre o 

tema destaca a necessidade de uma abordagem educacional que não se limite 

somente à formação inicial, mas que seja perpetuada e adaptada às transformações 

constantes, incentivando que a integração ensino-serviço aconteça não só nos 

espaços de práticas assistenciais, mas desde o diagnóstico de necessidades, 

planejamento, execução e avaliação de ações utilizando as mais diversas 

metodologias, na busca de uma aprendizagem significativa (Flores; Oliveira; Zocche, 

2016; Lima et al., 2015). Há desafios significativos relacionados ao sucesso desta 
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abordagem considerada como dialógica (político-pedagógica), incluindo questões de 

financiamento, planejamento, acesso a recursos educacionais, liberação de horário 

para realização das atividades, engajamento dos profissionais e parceria com 

instituições de ensino (Barbosa et al., 2023; Campos; Sena; Silva, 2017; Nascimento; 

Cardoso; Ferreira, 2021). 

 
1.2 EDUCAÇÃO NA SAÚDE E GESTÃO DO TRABALHO 

 
 

É preciso contextualizar a relação entre educação e gestão do trabalho como 

um aspecto essencial para promover a eficiência e a qualidade dos serviços de saúde. 

A publicação de 2018, “Bases para Diálogos e Reflexões em Educação Permanente 

em Saúde” fornece subsídios importantes para entender essa relação. Ela estabelece 

um ponto crucial para a compreensão da abordagem da Educação Permanente em 

Saúde que pode ser transportada para o contexto dos hospitais públicos (Rio de 

Janeiro, 2018). 

A publicação identifica historicamente o papel da Secretaria de Gestão do 

Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), criada em 2003, visando formular 

políticas públicas orientadoras da gestão, formação, qualificação dos trabalhadores e 

regulação profissional no país. É sua responsabilidade coordenar a PNEPS através 

do Departamento de Gestão da Educação na Saúde (Deges), fornecendo os recursos 

e apoio necessários para sua implementação, além de desenvolver ações para a 

qualificação, valorização e proteção dos profissionais da saúde em articulação com as 

outras esferas de governo. Essas ações incluem a formação de novos profissionais, a 

melhoria das condições de trabalho e a promoção da saúde do trabalhador (Macêdo; 

Albuquerque; Medeiros, 2014; Rio de Janeiro, 2018). 

Apoiando as ações da SGTES, a Norma Operacional Básica de Recursos 

Humanos do SUS (NOB-RH), de 2005, estabelece diretrizes e estratégias para a 

qualificação dos trabalhadores da saúde, incluindo a educação permanente em saúde 

(Brasil, 2005). Ela considera que a EPS é uma opção político-gerencial-pedagógica 

com força conceitual e possibilidade prática de incentivar a importância da gestão do 

trabalho na garantia de profissionais qualificados e na efetividade do sistema de 

saúde, reconhecendo que os profissionais, através do processo formativo, podem 

realizar análises das relações de trabalho de maneira direcionada às realidades de 

cada equipe, para construir novas práticas de atenção integral à saúde constituindo 
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um componente essencial para a eficiência do sistema (Koerich; Erdmann; Lanzoni, 

2020). 

Para dar apoio à gestão do trabalho e garantir o sucesso das ações de 

educação, o próprio gestor tem papel fundamental, pois seu envolvimento deve ser o 

de articulador e facilitador das ações (Adamy et al., 2018; Barbosa et al., 2023; 

Campos; Sena; Silva, 2017; Lavich et al., 2017; Tibola et al., 2019). Relatos 

encontrados nas publicações que analisam as potencialidades e desafios da 

implementação da PNEPS no país destacam que a rotatividade, a inexperiência e a 

falta de priorização de ações de educação no processo de planejamento por parte de 

gestores de hospitais influenciam negativamente na manutenção de uma estrutura 

voltada ao desenvolvimento e atualização dos recursos humanos (Gonçalves et al., 

2019; Macêdo; Albuquerque; Medeiros, 2014). Outro aspecto para apoiar a gestão do 

trabalho refere que uma estrutura de planejamento, execução e monitoramento de 

ações de educação deve estar pautada em planejamento estratégico. Na PNEPS esse 

requisito está descrito e é considerado como um dos eixos centrais na elaboração das 

estratégias político-gerenciais-educacionais (Campos; Sena; Silva, 2017; Koerich; 

Erdmann; Lanzoni, 2020; Lavich et al., 2017). 

 
1.3 EDUCAÇÃO PERMANENTE, CONTINUADA E EDUCAÇÃO CORPORATIVA 

EM HOSPITAIS 

 
Planejar e implementar ações de educação em hospitais é um desafio que 

atravessa fronteiras, afetando não só o Brasil, mas também outros países ao redor do 

mundo (Jorge; Silva; Caregnato, 2022). No cenário internacional, elas podem ser 

encontradas com a denominação de Aprendizagem ao Longo da Vida (“Lifelong 

Learning”) sob a perspectiva de que o processo formativo é interminável e 

indissociável na busca da melhoria contínua (Backes et al., 2022; Falkenberg et al., 

2014; Koerich; Erdmann; Lanzoni, 2020; Lemos, 2016). 

No Brasil, os autores que abordam o tema orientam que as ações de educação 

sejam organizadas visando transpor esses desafios e referem que a compreensão dos 

conceitos de Educação Permanente em Saúde (EPS) e Educação Continuada (EC) 

são fundamentais para estabelecer estratégias eficazes de formação, capacitação e a 

construção coletiva para uma aprendizagem significativa dos profissionais de saúde, 



21 
 

especialmente no ambiente hospitalar (Adamy et al., 2018; Flores; Oliveira; Zocche, 

2016). 

A EPS valoriza a construção do conhecimento a partir da prática, da reflexão 

sobre o trabalho e pela aplicação do conhecimento adquirido no planejamento e na 

avaliação das ações de saúde. É um processo amplo, dinâmico e contínuo que busca 

a melhoria constante da prática profissional (Adamy et al., 2018; Azevedo et al., 2015; 

Backes et al., 2022; Barreto et al., 2013; Cavalcanti; Guizardi, 2018; Flores; Oliveira; 

Zocche, 2016). 

Por outro lado, a EC constitui uma abordagem mais pontual, focada em oferecer 

informações específicas e técnicas aos profissionais. Embora seja valiosa, ela tende 

a ser menos abrangente do que a EPS, pois não enfatiza necessariamente a reflexão 

crítica, o planejamento estratégico da gestão e a avaliação sistemática, com foco da 

discussão no próprio conteúdo da ação de educação ofertada (Azevedo et al., 2015; 

Campos; Sena; Silva, 2017; Cavalcanti; Guizardi, 2018; Flores; Oliveira; Zocche, 

2016). 

Em relação às possibilidades de aproximação e afastamento entre os conceitos 

de EPS e EC, seu reconhecimento é fundamental para construção de uma estrutura 

de ações de educação voltada para atenção hospitalar, já que compreendem 

ambientes dinâmicos, complexos e em constante evolução. Sob esta perspectiva, as 

ações de EC, que proporcionam atualizações técnicas e formações específicas, são 

necessárias para garantir que os profissionais estejam aptos a lidar com as mais 

recentes tecnologias em saúde, novas diretrizes assistenciais e procedimentos 

práticos. Assim como entender que a lógica das ações deve proporcionar a 

aprendizagem significativa, a problematização e a integração entre formação, gestão, 

atenção e participação como orienta a EPS (Barbosa et al., 2023; Barreto et al., 2013; 

Campos; Sena; Silva, 2017; Ceccim, 2005b; Ceccim; Feuerwerker, 2004). 

É preciso reconhecer também que muitas instituições customizam estruturas 

baseadas na educação corporativa (Jorge; Silva; Caregnato, 2022), amplamente 

utilizadas nos mais diversos seguimentos, podendo ser denominadas também como 

Treinamento, Desenvolvimento e Educação (TD&E). A educação corporativa na área 

da saúde tem como objetivos melhorar a qualidade dos cuidados prestados, manter o 

cumprimento das regulamentações e apoiar o desenvolvimento profissional pelo 

desenvolvimento de competências, fortalecimento da cultura organizacional, 

alinhamento de comportamentos e atitudes (Amaral et al., 2020; Araujo; Abbad; 



22 
 

Freitas, 2019; Carmo; Abbad, 2021). Muitas redes de hospitais de grande porte optam 

por desenvolver essas estruturas, principalmente as que oferecem serviços na saúde 

suplementar, sendo uma prática competitiva de mercado para garantir processos 

alinhados com estratégia de negócios na captação e retenção de clientes (Amaral et 

al., 2020; Brito et al., 2017; Sampaio; Silva; Ramos, 2021). 

É fundamental, então, que as características de cada conceito estejam muito 

claras para toda a organização: a gestão, a equipe de planejamento e execução, o 

público-alvo das ações, os órgãos que participam do controle social, e por fim a própria 

comunidade que receberá como benefício o atendimento de qualidade (Campos; 

Sena; Silva, 2017). O desafio reside em reconhecer que as ações de educação 

continuada e corporativa podem e devem ser integradas a um plano de educação 

permanente, considerando as demandas específicas dos profissionais e as 

necessidades estratégicas dos hospitais para criar uma estrutura que favoreça 

formação e desenvolvimento integrais, incorporada ao contexto mais amplo da EPS. 

Portanto, uma estrutura de educação hospitalar pode incluir elementos de ambos os 

conceitos (Adamy et al., 2018; Azevedo et al., 2015; Flores; Oliveira; Zocche, 2016; 

Macêdo; Albuquerque; Medeiros, 2014). 

O Quadro 1, adaptado pela autora, apresenta as principais características entre 

os três modelos conceituais encontrados no referencial teórico para estruturar ações 

de educação para recursos humanos em hospitais: 
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Quadro 1 – Características dos modelos de estrutura de educação na saúde para desenvolvimento e 

atualização de recursos humanos 

 
 

 
Fonte: Adaptado pela autora de Amaral et al., 2020; Sampaio; Silva; Ramos, 2021; Secretaria de 

Estado de Saúde do Rio de Janeiro, 2018. 

Descrições encontradas em estudos de caso e revisões integrativas 

demonstram que não há uniformidade na estruturação de ações de educação e, 

embora exista o modelo teórico transformado em política pública proposto pelo MS 

que oriente o planejamento e implementação de EPS, não existe uma estrutura única 

usualmente implementada em hospitais, gerando a necessidade de estudos robustos 

que avaliem sua lógica e efetividade na prática (Jorge; Silva; Caregnato, 2022). 

Grande parte das publicações sobre a estrutura de ações de educação para hospitais 
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públicos descreve aspectos que em momentos aproximam e se afastam dos conceitos 

de EPS e EC, e em muitos outros com ações de EC denominadas erroneamente de 

EPS ou o contrário. No entanto, isso não ocorre com o TD&E, estando descrita na 

maioria dos achados, como estratégia única para efetivação das ações em hospitais 

que atendem o perfil privado e também o público (Amaral et al., 2020; Sampaio; Silva; 

Ramos, 2021). 

 
1.4 POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM HOSPITAIS 

 
 

A PNEPS desempenha um papel crucial na busca por soluções para os desafios 

da implementação da educação na saúde em âmbito nacional e, consequentemente, 

em hospitais públicos. Seu histórico, conceito, princípios, objetivos, eixos estratégicos 

e mecanismos operacionais estão detalhados principalmente em documentos oficiais 

do Ministério da Saúde (Brasil, 2018a, 2004, 2007b, 2018b, 2022b). A política busca 

integrar a Educação Permanente em Saúde ao SUS, garantindo que a formação e o 

desenvolvimento dos profissionais estejam alinhados com as necessidades do 

sistema e da população. Ela possui um histórico de implementação gradual, 

alinhando-se com os objetivos de fortalecer a gestão do trabalho e a qualidade dos 

serviços de saúde (Campos; Sena; Silva, 2017). No entanto, a construção de uma 

estrutura com ações de educação em hospitais públicos na lógica da PNEPS enfrenta 

desafios. O principal diz respeito à necessidade de maior integração com outras 

políticas de saúde. 

 
1.4.1 Políticas Públicas que sustentam a PNEPS em Hospitais 

 
 

A Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP) foi instituída em 2013 pelo 

Ministério da Saúde, com o objetivo de organizar e qualificar a atenção hospitalar no 

SUS (Brasil, 2013). Tem como proximidades com a PNES os princípios da 

universalidade, integralidade, equidade e humanização, buscando garantir que todos 

os usuários do SUS tenham acesso à atenção hospitalar de qualidade, de forma a 

promover a sua saúde e a sua qualidade de vida (Marinho; Carrião; Marques, 2019; 

Santos; Pinto, 2017). 

A Política Nacional de Humanização (PNH) de 2003 tem como objetivo 

promover a humanização dos serviços de saúde. Prevê a educação permanente como 
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uma das estratégias para a formação de profissionais de saúde comprometidos com 

a humanização (Brasil, 2009). 

A Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) de 2006 tem como foco de 

atuação promover a saúde da população brasileira. Se relaciona com a educação 

permanente como uma das estratégias para a formação de profissionais de saúde 

comprometidos com a promoção da saúde (Brasil, 2006). 

As diversas políticas públicas em saúde e a PNPES se aproximam de maneira 

geral por uma série de critérios, tais como: o objetivo comum de melhorar a saúde da 

população brasileira; a visão de que a saúde é um direito fundamental; a importância 

da participação social; a ênfase na intersetorialidade; e a valorização da educação 

permanente como uma estratégia de qualificação dos profissionais de saúde. 

Portanto, a articulação entre essas políticas é essencial para o alcance do objetivo de 

melhorar a saúde da população brasileira (Bezerra; Sorpreso, 2016; Brasil, 2009; 

Marinho; Carrião; Marques, 2019; Santos; Pinto, 2017; Tavares et al., 2016). 

 
1.4.2 Plano de Educação Permanente em Saúde (PEPS) 

 
 

O sucesso da implementação da PNEPS é proposto pelo MS através da 

construção de um plano de educação permanente em saúde (PEPS). Ele garante à 

instituição a possibilidade de estabelecer direcionamentos, identificar áreas e 

problemas prioritários e elaborar estratégias educacionais específicas para atender as 

necessidades dos trabalhadores alinhados com a realidade local de atuação (Brasil, 

2018b). 

A finalidade da construção de um plano é criar um ambiente de aprendizado 

estruturado, adaptativo e colaborativo, no qual os diversos atores e organizações que 

participarão direta ou indiretamente da sua construção possam mobilizar recursos e 

formular propostas de ações educativas relevantes, pautadas nas diretrizes da PNPES 

e que ao mesmo tempo gerem sentido para o público alvo das ações (Koerich; Erdmann; 

Lanzoni, 2020; Sade et al., 2020). A metodologia para sua construção segue uma série 

de ações descritas no Quadro 2 de maneira simplicada e que podem ser melhor 

exploradas nas publicações do Ministério da Saúde que orientam tanto o planejamento 

quanto a avaliação e monitoramento do mesmo (Brasil, 2018b, 2022b). O plano, em 

um nível mais amplo, estabelece uma estrutura composta por recursos/insumos, 

atividades, produtos, resultados e impactos.   
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Essa abordagem reconhece que a EPS não é apenas um conjunto de atividades 

isoladas, mas faz parte de um processo. Portanto, a estrutura de um plano pode ser 

desenvolvida considerando como os recursos e atividades levam à criação de produtos 

que, por sua vez, contribuem para a obtenção de resultados e impactos positivos na área 

da saúde, constituindo uma modelagem de intervenção (Jesus; Rodrigues, 2022). 

 
Quadro 2 – Componentes do Plano de Educaçao Permanente baseados na PNEPS 

 

Fonte: Adaptado pela autora de Brasil (2018b). 

 

1.5 FERRAMENTAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PEPS EM HOSPITAIS 

 
 

1.5.1 Núcleos de Educação Permanente em Saú
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Alguns hospitais têm dificuldades para integrar a educação permanente em 

suas rotinas de trabalho, por não dispor de profissionais com experiência em educação 

permanente ou que exerçam a tarefa com dedicação exclusiva para as ações (Lima et 

al., 2015). Os núcleos de educação permanente em saúde (NEPS) têm como objetivo 

proporcionar a reflexão e atualização constantes, desenvolvimento de competências 

e aprimoramento das práticas clínicas. Ao fazer isso, eles contribuem diretamente para 

a melhoria da qualidade do atendimento, a segurança do paciente e a satisfação dos 

profissionais (Fonseca et al., 2023; Fragoso; Queme; Peterlini, 2019; Rio de Janeiro, 

2018). 

Sua finalidade no âmbito da atenção hospitalar é fortalecer a execução do 

PEPS e as descrições de sua composição geralmente incluem a presença massiva de 

profissionais da enfermagem como principais facilitadores das ações, mas contam 

também com outros profissionais da saúde como médicos, fisioterapeutas, 

nutricionistas, comumente atrelados às preceptorias. Os autores encontram uma 

relação positiva ao afirmarem que a aproximação entre especialistas clínicos, 

educadores e gestores de saúde através dos NEPS promovem uma abordagem 

colaborativa e integrada para o desenvolvimento profissional (Adamy et al., 2018; 

Barbosa et al., 2023; Campos; Sena; Silva, 2017; Flores; Oliveira; Zocche, 2016; 

Fragoso; Queme; Peterlini, 2019; Jesus; Rodrigues, 2022; Lavich et al., 2017). 

Além disso, os NEPS desempenham um papel crucial na estruturação de PEPS 

em hospitais, pois servem como centros de coordenação, identificando as 

necessidades de ações e planejando metodologias educacionais que facilitarão a 

implementação desses planos na prática, além de monitorar a execução de suas 

atividades (Fragoso; Queme; Peterlini, 2019). 

 
1.5.2 Equipe de Execução do PEPS 

 
 

Os profissionais que atuam promovendo as diversas etapas do PEPS têm 

importância fundamental para o seu sucesso, mas sem uma equipe de execução as 

ações planejadas não progridem. Diversos estudos destacam a atuação de 

facilitadores como uma estratégia para auxiliar a divulgação e a execução das ações 

de educação e dos objetivos da EPS diretamente nas unidades assistenciais de 

hospitais. Para o sucesso desta estratégia, os autores identificam que alguns aspectos 
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sejam observados, como flexibilidade na programação das ações, proporcionando a 

autonomia e respeitando as particularidades de cada local de trabalho, a necessidade 

de liberação dos facilitadores por parte do gestor para os momentos de planejamento 

e execução das atividades e a possibilidade ofertar vantagens como por exemplo, 

progressão funcional para os profissionais que atuam na função. Os mesmos autores 

também sinalizam que a progressiva demanda assistencial, a resistência de 

profissionais aos objetivos da EPS e a falta de apoio do gestor limitam a atuação dos 

facilitadores (Adamy et al., 2018; Campos; Sena; Silva, 2017; Lavich et al., 2017; 

Tibola et al., 2019). 

 
1.5.3 Recursos Financeiros para execução da PNPES 

 
 

A captação de recursos para financiar ações de educação é um dos maiores 

desafios na implementação das ações. A PNEPS tem destinação prevista em lei de 

orçamentos que podem ser utilizados para custear cursos, simulações, treinamentos, 

simpósios, congressos e outras atividades educativas. A necessidade de 

planejamento, registro fidedigno, mecanismos de avaliação, monitoramento, 

possibilidade de auditoria das ações para gestão eficiente de recursos, 

conscientização de gestores sobre a importância das ações e a consideração de 

fatores políticos e estruturais são aspectos críticos a serem garantidos para que os 

profissionais que atuam na linha de frente tenham acesso a esses recursos financeiros 

para qualificação (Labadessa et al., 2020; Sade et al., 2020). 

A Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, regulamenta o § 3º do 

art. 198 da Constituição Federal, dispõe sobre os valores mínimos aplicados 

anualmente pela União, estados, Distrito Federal e municípios em ações e serviços 

públicos de saúde. O artigo 3º dessa lei estabelece que, para efeito de apuração da 

aplicação, os recursos das ações para capacitação do pessoal de saúde do SUS, 

assim como para o desenvolvimento científico e tecnológico e controle de qualidade 

estão inclusos. Em 2017, através da Portaria 3.992, houve uma reestruturação nos 

processos de custeio e investimento na rede de serviços públicos de saúde que 

simplificou a transferência de recursos permitindo que fossem feitas de forma direta e 

automática, tornando o processo mais eficiente (Brasil, 2012; Lima et al., 2022). 

Neste cenário, foi instituído o Programa para o Fortalecimento das Práticas de 

Educação Permanente em Saúde no SUS (PRO EPS-SUS) estabelecendo que os 
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estados e municípios devem desenvolver Planos de Educação Permanente, os quais, 

após análise e aprovação pelo Ministério da Saúde, garantem o recebimento de 

recursos (Lima et al., 2022).Os recursos da União são repassados ao Fundo Nacional 

de Saúde e às demais unidades de acordo com sua respectiva esfera. É preciso 

considerar que o caminho para a captação desses recursos idealmente deve seguir 

um regramento e fluxo de solicitação, por isso, a vinculação a um Plano Estadual ou 

Municipal de saúde deve ser utilizado como estratégia para garantir que as ações de 

educação em instituições públicas hospitalares estejam alinhadas às necessidades e 

prioridades da rede de atenção à saúde local, como forma de garantir que os recursos 

financeiros sejam liberados de forma transparente e auditável. Para isso, as ações de 

educação exigem necessariamente estruturas de planejamento ascendentes, 

responsabilidades compartilhadas e a necessidade de pactuações e homologações. 

A lei complementar 141/2012 também estabelece normas de fiscalização, avaliação e 

controle das despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal 

(Brasil, 2012, 2022b; Lima et al., 2022; Rio de Janeiro, 2018). 

Algumas instituições podem buscar recursos extras por meio de convênios, 

parcerias com instituições de ensino e pesquisa, e doações de organizações 

filantrópicas, para complementar o financiamento público, mas sua disponibilidade 

pode variar amplamente de acordo com a localização geográfica e a capacidade de 

negociação do hospital. Além disso, a burocracia associada à celebração de 

convênios e parcerias pode ser um entrave para hospitais públicos (França et al., 

2017). 

 
1.5.4 Monitoramento e avaliação da PNEPS 

 
 

Como outros componentes presentes em políticas públicas construídas para o 

SUS, os mecanismos de monitoramento e avaliação da PNEPS são ferramentas 

importantes para o seu fortalecimento. Eles permitem identificar avanços, desafios e 

lacunas durante todas as fases de vida do ciclo da política, contribuindo para a 

melhoria da qualidade da educação na saúde. São definidos como um processo 

contínuo e sistemático de coleta e análise de dados para a tomada de decisão. Podem 

ser realizados em diferentes níveis, desde ações específicas até o conjunto da política 

(Campos; Sena; Silva, 2017; Gonçalves et al., 2019; Jesus; Rodrigues, 2022; Macêdo; 

Albuquerque; Medeiros, 2014). 
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O manual do Ministério da Saúde, publicado em 2022, intitulado “Orientações 

para Monitoramento e Avaliação da Política Nacional de Educação Permanente em 

Saúde” apresenta uma abordagem conceitual e metodológica da sua execução, 

visando a institucionalização de uma matriz. As diretrizes que orientam o 

monitoramento e a avaliação da PNPES preconizam: utilizar uma abordagem 

participativa com os diferentes atores envolvidos na definição dos dados a serem 

analisados, utilizar métodos e instrumentos para a coleta e análise de dados validados 

e considerar as especificidades regionais e locais (Brasil, 2022b). 

Relacionado ao tema, o alinhamento entre planejamento estratégico, gestão de 

resultados e mecanismos de monitoramento e avaliação são essenciais para manter 

a sustentabilidade financeira de uma organização pública hospitalar. O planejamento 

estratégico fornece o contexto para a gestão orientar o direcionamento dos recursos 

financeiros, que, por sua vez, são baseados pelos dados fornecidos pelos 

mecanismos de monitoramento e avaliação. Esses mecanismos também fornecem 

informações para a execução de ajustes no planejamento estratégico, otimizando a 

gestão de resultados. Portanto, seguindo esta linha de raciocínio, as ferramentas de 

planejamento, modelagem, monitoramento e avaliação da PNEPS adaptadas para a 

construção e validação de uma estrutura de PEPS para hospitais seguem a mesma 

lógica de gestão de recursos e a possibilidade de auditoria dos componentes concede 

transparência ao plano (Graf; Malik; Uehara, 2019; Labadessa et al., 2020; Sade et 

al., 2020; Silva; Scherer, 2020). 

 

2 METODOLOGIA 

 
 

Este capítulo apresenta o percurso metodológico da pesquisa, descrevendo o 

delineamento do estudo, participantes, coleta e análise dos dados, os instrumentos 

elaborados para vialização do estudo e, finalmente, os aspectos éticos observados em 

seu decorrer. 

 
2.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO 

 
 

Trata-se de um Estudo de Avaliabilidade (EA), de caráter exploratório descritivo 

com abordagem quanti-qualitativa, com a utilização da ferramenta modelo teórico- 

lógico (MTL) para construção do plano de educação permanente para hospitais. 
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A validação do produto foi realizada através da técnica de Delphi.O EA, também 

conhecido como pesquisa avaliativa, é uma metodologia para avaliação preliminar e 

sistemática de uma política pública em sua teoria e prática (Baratieri et al., 2019; 

Guimarães; Hartz; Luz, 2016). Tem como finalidade analisar e compreender através 

de métodos científicos e reconhecidos a adequação de uma intervenção em relação a 

pertinência, lógica, produtividade, efeitos e eficiência. Como intervenção, entende-se 

um sistema organizado de ações, incluindo programas ou políticas, composto por um 

ambiente que inclui agentes, estrutura, processos e objetivos (Brousselle et al., 2011). 

A avaliabilidade enquanto método, pode ser sintetizada como uma forma de 

julgamento sobre práticas cotidianas e do trabalho formalizadas ou não, em planos ou 

programas e direcionadas à modificação de determinada situação através de 

intervenções (Vieira-da-Silva, 2014). 

Utilizando o Estudo de Avaliabilidade, é possível descrever a lógica de 

funcionamento, a análise da plausibilidade e da viabilidade dos objetivos de políticas, 

programas e planos (Brasil, 2022b; Brousselle et al., 2011; Guimarães; Hartz; Luz, 

2016; Vieira-da-Silva, 2014; Vieira-da-Silva; Furtado, 2020). 

A metodologia pode ser aplicada nas etapas de planejamento, desenvolvimento 

e implementação de políticas, programas, planos, projetos e serviços. O início da 

avaliação de uma intervenção preconiza a definição do seu foco e a construção de 

uma modelização (Brousselle et al., 2011). Também permite determinar se é possível 

realizar uma avaliação mais extensa após sua implementação, através de uma matriz 

de análise construída por critérios, indicadores e padrões, tornando possível reorientar 

o planejamento de atividades e investimentos por gestores (Dolny et al., 2019; Vieira- 

da-Silva, 2014). 

É um processo cíclico constituído de fases que se sobrepõe (Baratieri et al., 

2019). As mesmas podem variar de acordo com o referencial teórico, no entanto há 

uma descrição mínima de etapas do processo que o descrevem e são consenso entre 

os autores, a saber: a consulta em fontes de informação para subsidiar a avaliação; a 

identificação de diretrizes, padrões e critérios que podem ou não envolver a opinião 

de especialistas ou de stakeholders; a modelagem das intervenções e a definição de 

um foco de avaliação que possa gerar resultados mensuráveis (Brasil, 2022b; 

Guerrero et al., 2014; Hartz; Silva, 2005; Macedo et al., 2020; Souza; Guimarães; 

Silva, 2017; Vieira-da-Silva, 2014; Vieira-da-Silva; Furtado, 2020). 
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Sendo assim, baseado no referencial teórico que orienta a realização do estudo 

de avaliabilidade, e em revisões integrativas recentes sobre o tema, optou-se pelas 

fases a seguir: análise estratégica ou macroteoria da política em que aspectos 

organizacionais e sócio-políticos são abordados; análise lógica ou microteoria do 

programa desenvolvido através da construção de um modelo teórico-lógico (MTL) de 

plano de educação permanente baseado nas orientações de implementação da 

PNPES, estabelecendo assim relações entre aspectos estruturais e operacionais da 

política; feedback sobre o modelo teórico-lógico através da validação de especialistas; 

e a construção de uma matriz de análise para avaliação e monitoramento do plano 

após implementação, validada com a mesma metodologia, onde critérios ligados a 

eficiência, eficácia, efetividade e impacto propostos por Donabedian de acordo com o 

escopo da política serão delimitados (Baratieri et al., 2019; Bitencourt et al., 2021; 

Brousselle et al., 2011; Macedo et al., 2020; Vieira-da-Silva, 2014).  

A Figura 1 ilustra o percurso metodológico das fases do estudo. 

Figura 1 – Percurso metodológico do estudo 
 

 
Fonte: Elaborada pelas pesquisadoras (2023). 
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A Figura 2 apresenta, de forma resumida, o detalhamento dos passos 

realizados em cada uma das fases do estudo de avaliabilidade. 

Figura 2 – Detalhamento das ações realizadas em cada fase do estudo 
 

Fonte: Elaborada pelas pesquisadoras (2023). 

 

 
2.1.1 Primeira Fase: análise estratégica 

 
 

A primeira fase do estudo, denominada de análise estratégica, baseou-se na, 

identificação do problema que a intervenção buscava resolver, a determinação de 

seus objetivos, o contexto em que o problema estava inserido e a definição do público 

alvo ao qual a intervenção seria planejada. Os passos da primeira fase são conhecidos 

como a avaliação da pertinência e consistência da intervenção (Baratieri et al., 2019; 

Brousselle et al., 2011; Vieira-da-Silva, 2014). 

Para operacionalizar esta etapa foi realizado um brainstorm, ilustrado no 

Apêndice B, respondendo aos questionamentos sobre a intervenção. As perguntas 

selecionadas para sua elaboração foram: 

a) qual o maior problema que a PNEPS enfrenta para ser implementada em 

hospitais públicos? 
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b) quais as causas ou contexto que impedem que os hospitais públicos do país 

tenham uma estrutura de PNES implementada? 

c) qual o objetivo de uma da intervenção com foco na PNES? 

d) qual o público-alvo das ações da PNES em hospitais? 

Além do brainstorm foi realizada uma revisão integrativa publicada e 

apresentada no Apêndice C sobre o tema estrutura das ações de educação para 

desenvolvimento e atualização de recursos humanos em hospitais (Jorge; Silva; 

Caregnato, 2022) e ainda, a busca documental de normas operacionais, portarias e 

cartilhas que descrevessem os pressupostos teóricos e os recursos necessários para 

implementação e monitoramento da PNEPS (Brousselle et al., 2011; Guerrero; Júnior; 

Cardoso, 2014; Hartz; Silva, 2005; Vieira-da-Silva, 2014). 

As fontes de busca se basearam em publicações localizadas em bases de 

dados científicos reconhecidos como o portal de periódicos da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), Scielo, nos sites oficiais do Ministério da Saúde (MS), Ministério da Educação 

(MEC), repositórios do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e da 

Fundação Osvaldo Cruz (Fiocruz). 

Após a leitura, categorização e priorização das publicações que seriam 

utilizadas para apoiar a construção da estrutura da intervenção, denominou-se a 

mesma de “plano de educação”. A escolha do nome fundamentou-se no documento 

que instrui sobre o planejamento das ações de educação permanente do SUS, 

elaborado pelo MS em cooperação técnica com a Universidade Federal da Bahia 

(UFBA) e compreendido neste contexto como um instrumento para gestão da PNEPS 

(Brasil, 2018b). Houve também a intenção de evitar a confusão semântica com a 

palavra programa, pois no âmbito da saúde no Brasil a palavra é designada para um 

macroprocesso com objetivo de implantação de formas de atenção para populações 

específicas (Novaes, 2000) envolvendo, de maneira mais global, esferas de governo, 

instituições, serviços e profissionais diversos, enquanto o plano detalha as atividades 

específicas, os recursos necessários, os prazos, as responsabilidades e os 

indicadores de progresso. Ainda utilizando como referência o documento citado acima, 

foram estabelecidos os recursos necessários para a elaboração do plano de educação 

e os aspectos organizacionais do processo de planejamento divididos em dimensões 

política, técnica, econômica e pedagógica. Compôs-se assim a macroteoria da 

política, também sendo encontradas sob as denominações de análise estratégica ou 



35 
 

 

teoria do programa a depender dos referenciais teóricos pesquisados (Brousselle et 

al., 2011; Cassiolato; Gueresi, 2010; Guerrero; Júnior; Cardoso, 2014; Hartz; Silva, 

2005; Vieira-da-Silva, 2014; Vieira-da-Silva; Furtado, 2020). 

 
2.1.2 Segunda Fase: análise lógica 

 
 

A segunda fase iniciou pelo desenvolvimento da análise lógica ou microteoria 

da política através da elaboração de um modelo teórico-lógico (MTL) de plano de 

educação permanente (PEPS) direcionado aos recursos humanos que atuam em 

hospitais. Entre as vantagens da modelização a principal é esclarecer os vínculos 

entre uma intervenção e seus componentes. A construção de um modelo gera sentido 

para a intervenção, sendo útil para todo o tipo de atividade e contexto (Brousselle et 

al., 2011). 

Entende-se como MTL uma representação visual da implementação de uma 

intervenção planejada com base em uma teoria formal de ações e considerada como 

ferramenta para sistematizar uma sequência de eventos através da síntese baseada 

em atividades, produtos, resultados esperados e impactos (Brousselle et al., 2011; 

Dolny et al., 2019; Ferreira et al., 2020; Fontenele et al., 2017). 

A construção do MTL de plano de educação permanente considerou e 

descreveu os pressupostos teóricos, os recursos necessários e os aspectos 

organizacionais que orientaram seu planejamento, definidos na primeira fase do 

estudo. Foram elencados referenciais teóricos, considerados como os mais 

relevantes, por orientarem a sequência para construção da estrutura da intervenção, 

a saber: as portarias que dispõem sobre a criação, implementação e a retomada da 

PNEPS a nível nacional; o documento com orientações de planejamento das ações 

de EPS citado; a revisão integrativa elaborada pelas autoras do estudo sobre estrutura 

das ações de educação em hospitais; um estudo descritivo abordando uma reflexão 

sobre o uso de indicadores na avaliação da EPS sob a ótica dos pilares da qualidade 

preconizados por Donabedian; e o documento de orientações e instrumentos para 

monitoramento e avaliação da PNPES elaborado pelo MS em cooperação técnica com 

a UFBA (Bitencourt et al., 2021; Brasil, 2004, 2007b, 2017, 2018b, 2022b). Também 

foram descritos na ferramenta os questionamentos que motivaram o brainstorm de 

avaliação de pertinência e consistência da intervenção, constituindo os itens: 

problema, contexto, objetivo e público-alvo. A avaliação passou somente pela análise 
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das pesquisadoras, corroborada pela pesquisa documental realizada, portanto, foram 

apresentadas no MTL, mas não geraram demanda para validação. 

A busca por autores que orientassem a estrutura do modelo de plano de 

educação permanente para hospitais públicos evidenciou algumas alternativas de 

construção e estruturação do MTL, dependendo do objetivo do estudo de 

avaliabilidade, portanto, para o MTL construído e validado como produto final da 

pesquisa houve embasamento em revisões integrativas recentes sobre o tema, além 

da avaliação da estrutura utilizada nos últimos estudos evidenciados em publicações 

desenvolvidos no Brasil, com referencial amplamente discutido por pesquisadores 

nacionais que abordam o tema da avaliação em saúde em suas publicações, 

customizado para a realidade da organização do sistema de saúde no país (Baratieri 

et al., 2019; Brousselle et al., 2011; Dolny et al., 2019; Ferreira et al., 2020; Macedo et 

al., 2020; Vitorino; Cruz; Barros, 2017). Os componentes que estruturam as ações de 

intervenção do MTL construído foram: atividades, produtos, resultados e impactos. Os 

componentes geraram 47 itens para a versão provisória que seguiram para a próxima 

fase do estudo. 

 
2.1.3 Terceira Fase: técnica de Delphi 

 
 

A terceira fase do estudo  utilizou a técnica Delfos (Delphi) ou painel de 

especialistas em duas rodadas na busca de feedback do modelo teórico-lógico. Essa 

metodologia permite avaliar, em rodadas sucessivas, temáticas complexas e 

abrangentes para orientar a tomada de decisão (Marques; Freitas, 2018; Zarili et al., 

2021). Utiliza um processo de comunicação coletiva para efetivação do consenso e, 

entre suas características, permite a possibilidade dos participantes contribuírem 

mesmo distantes geograficamente, exigindo que as identidades dos participantes 

permaneçam anônimas para garantir a imparcialidade das opiniões, orientando cada 

um com retorno sobre as respostas dos outros componentes do grupo, possibilitando 

a avaliação de diversos pontos de vista ou mesmo a possibilidade de revisão ou 

alteração de respostas (Borel et al., 2021; Ferreira et al., 2020; Keeney; Hasson; 

Mckenna, 2010; Marques; Freitas, 2018; Massaroli et al., 2018; Revorêdo et al., 2015). 

No Brasil, o método tem sido utilizado na indicação de tendências, obtenção de 

consenso sobre programas ou intervenções, para comparação entre tratamentos, 

validação de instrumentos ou ainda a própria construção de instrumentos avaliativos 
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(Borel et al., 2021; Revorêdo et al., 2015). Há descrição específica de sua utilização 

na pesquisa em Educação, e entre as diversas possibilidades descritas na literatura 

está auxiliar na estruturação de modelos, destacando que através da técnica é 

permitido comunicar e perceber tendências e necessidades (Marques; Freitas, 2018; 

Revorêdo et al., 2015). 

 
2.1.4 Quarta Fase: matriz de avaliação e monitoramento do plano 

 
 

A quarta fase do estudo aconteceu em sobreposição à terceira através da 

construção e validação de uma matriz de avaliação e monitoramento do programa. 

Através da ferramenta de modelização foi possível elaborar uma matriz de 

desempenho elencando os elementos que melhor se adaptavam à temática da 

intervenção (Brousselle et al., 2011). Foram sugeridos critérios, padrões ou 

indicadores capazes de aferir o desempenho do plano de educação permanente 

baseados nos pilares de qualidade proposto por Donabedian durante e após sua 

implementação, criando uma estratégia de racionalização de recursos e melhoria 

contínua de processos. Para realização dessa tarefa, novamente recorreu-se à busca 

de referencial teórico mais recente, sem, no entanto, menosprezar os autores de 

referência no tema, evidenciando-se pouca abordagem acerca do assunto. Foram 

elegidos como norteadores os referenciais presentes nos pressupostos teóricos da 

primeira fase do estudo. 

A validação da matriz foi proposta aos especialistas como parte integrante do 

MTL e utilizou a mesma metodologia em duas rodadas dos outros componentes do 

plano de educação. A técnica de Delphi descrita baseou-se na experiência de outros 

estudos de avaliabilidade (Bitencourt et al., 2021; Brasil, 2022b; Dolny et al., 2019; 

Guerrero et al., 2014; Guimarães; Hartz; Luz, 2016; Hartz; Silva, 2005; Vieira-da-Silva, 

2014). 

O detalhamento sobre a população, a amostra, os instrumentos elaborados 

para viabilização do estudo, os procedimentos de coleta e análise dos dados serão 

abordados em subseções específicas adiante. 

 
2.2 POPULAÇÃO E AMOSTRA 
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A amostra do estudo foi intencional e não probabilística, selecionada pela 

técnica de bola de neve, constituída por profissionais especialistas que possuíam 

experiência acadêmica e/ou prática profissional em acordo com o tema da pesquisa. 

O tipo de amostragem denominado snowball, ou bola de neve, utiliza os próprios 

participantes do estudo como informantes-chaves (stakeholders) para a construção de 

uma cadeia de referência para seleção de novos informantes com o perfil descrito nos 

critérios de inclusão do estudo, continuando até que as métricas estabelecidas 

previamente fossem alcançadas ou que não surgissem novas informações de dados 

para coletar (Costa, 2018; Vinuto, 2014). Uma das características que motivou a 

escolha desse tipo de amostragem foi a possibilidade de rastreio de populações mais 

restritas ou de baixa incidência, como as que atuam especificamente na área de 

atualização e desenvolvimento de recursos humanos em hospitais e ao mesmo tempo 

a possibilidade de indicação de participantes que tenham notoriedade de saber no 

tema pesquisado (Bockorni; Gomes, 2021; Costa, 2018; Vinuto, 2014). 

Os critérios de elegibilidade para participação de especialistas foram: tempo de 

experiência mínima de um ano possuindo habilidades, conhecimentos técnicos, 

científicos e práticos em educação para o desenvolvimento de recursos humanos e 

com atuação preferencialmente em hospitais, atuação em serviços de consultoria 

técnica ou gestão da educação para desenvolvimento de recursos humanos em 

saúde, pesquisadores da área de desenvolvimento de recursos humanos em saúde 

ou educação permanente. 

Os critérios de exclusão incluíram: experiência insuficiente na área de educação 

com foco em desenvolvimento de recursos humanos e não responder aos 

questionários durante as etapas da coleta de dados. 

O número de participantes para viabilizar o estudo foi determinado com o 

mínimo de sete profissionais e o máximo de quinze, conforme referenciado em 

publicações recentes sobre o tema que recomendam entre cinco e vinte participantes 

(Borel et al., 2021). 

Ao final do tempo determinado para encerramento da primeira rodada de 

validação, estipulado em 25 dias, a amostra ainda não havia alcançado o valor mínimo 

planejado de especialistas para a continuidade do estudo, obrigando as 

pesquisadoras a estender o prazo. Somente ao final de 45 dias a amostra alcançou a 

meta de 15 participantes. A primeira rodada aconteceu no período entre 16 de janeiro 

e 1º de março de 2023. Após seu encerramento, os participantes receberam um 
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relatório com a descrição da análise das respostas dos demais especialistas, assim 

como um novo instrumento com a mesma proposta de análise, para reavaliação dos 

itens que não obtiveram consenso ou que foram modificadas conforme as sugestões 

assinaladas nas perguntas abertas, possibilitando a validação, a possibilidade de 

mudança de opinião ou a exclusão do item conforme orienta a literatura sobre a 

metodologia (Revorêdo et al., 2015). 

Na segunda rodada houve a desistência de três especialistas, no entanto a 

amostra atingiu o limite mínimo que garantia a significância estatística dentro do tempo 

estipulado, sendo reajustado de 20 para 25 dias em função de dois feriados nacionais, 

ocorrendo entre os dias 5 e 31 de maio de 2023. 

A amostra da segunda rodada constituiu-se, então, por 12 participantes, 

alcançando a quantidade de profissionais que constituem uma amostra considerada 

relevante em relação à perda de respostas entre rodadas estimada em 20-30%, 

conforme o referencial teórico consultado (Zarili et al., 2021). A validação foi encerrada 

após a segunda rodada. 

 
2.3 INSTRUMENTOS DE APRESENTAÇÃO DO ESTUDO E COLETA 

 
 

Os instrumentos elaborados para viabilizar a execução dos referenciais 

metodológicos descritos no delineamento da pesquisa foram: dois modelos de 

convites enviados por correio eletrônico aos especialistas com link para acesso ao 

instrumento de coleta e texto de apresentação (Apêndices D, E, F e G); termo de 

consentimento livre e esclarecido (TCLE), apresentado no Apêndice H, criado neste 

formato para facilitar o aceite de participação sem a necessidade de assinatura e envio 

de documentos físicos; vídeo com breve explicação da metodologia o estudo, com 

telas apresentadas no Apêndice I; versão inicial de modelo teórico-lógico do plano de 

educação permanente no formato portable document format (PDF), disponível no 

Apêndice J, a serem modificadas ou mantidas de acordo com cada rodada de 

validação; instrumento de orientação e avaliação do modelo semiestruturado, no 

formato PDF, apresentado no Apêndice L e M. 

A construção do instrumento para coleta da opinião dos especialistas foi 

realizada como parte da terceira e quarta fases do estudo, pois as mesmas ocorreram 

em sobreposição e basearam-se na avaliação dos componentes do MTL, possuindo 

47 itens para validação distribuídos entre atividades, produtos, resultados e impactos. 
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A estratégia para unanimidade de opiniões aconteceu através do envio de um 

instrumento de coleta de dados semiestruturado sob a forma de formulário eletrônico 

que foi respondido pelos participantes por meio de rodadas. 

Também foi disponibilizado ao final de cada etapa de validação um relatório 

com a consolidação das respostas do questionário. 

A consolidação dos dados aconteceu 60 dias após o encerramento da última 

rodada, com envio de relatório para os participantes da pesquisa e um questionário de 

delimitação do perfil dos especialistas que participaram do estudo. 

 
2.4 PROCEDIMENTOS DE COLETA E ANÁLISE DOS DADOS 

 
 

A coleta dos dados teve início logo após a aprovação do estudo pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da UFCSPA através da Plataforma Brasil (PB). Para garantia de 

que a progressão da amostra alcançasse o número mínimo, no menor espaço de 

tempo possível, e levando em consideração o período do ano que correspondia às 

férias de verão de muitos profissionais. O primeiro convite foi direcionado para um 

participante conhecido da pesquisadora, que se adequava aos critérios de inclusão 

estabelecidos, e a partir desse foram coletados três novos endereços eletrônicos de 

indicações que deram continuidade à composição e sucessivamente foram 

referenciando outros participantes até a constituição da amostra final da primeira 

rodada. Foi enviado aos mesmos, através de correio eletrônico o convite de 

participação da pesquisa com a descrição dos objetivos do estudo, uma breve 

contextualização do tema, o tempo previsto de resposta do instrumento, o prazo para 

devolução da avaliação, o prazo para retorno com a consolidação das respostas, as 

orientações para indicação de participação de outros especialistas e o link para acesso 

ao formulário eletrônico. O instrumento eletrônico de coleta continha o termo de 

consentimento livre e esclarecido, além de um vídeo ilustrativo (Apêndice I) sobre a 

metodologia e fases do estudo, a imagem em alta resolução do MTL para avaliação, 

instruções de preenchimento e, por fim, o questionário semiestruturado para coleta do 

feedback dos participantes. 

A abordagem em bola de neve resultou na inclusão de 15 participantes, após o 

envio de convite para 28 profissionais. A taxa de retorno de respostas na primeira 

rodada da validação de especialistas corrobora com a descrita nas publicações 

científicas como em torno de 50-70% (Zarili et al., 2021). 
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O número de rodadas realizadas na técnica Delphi tradicional é definido a partir 

de um valor mínimo de consenso conquistado pela superação ou eliminação de 

divergências, não possuindo assim um número determinado de rodadas. No entanto, 

há descrições idealizadas que limitam as mesmas entre duas a quatro rodadas, como 

forma controlar o tempo disponível para construção do consenso (Marques; Freitas, 

2018; Massaroli et al., 2018; Zarili et al., 2021). 

Para viabilizar a análise dos dados, foram utilizados critérios qualitativos e 

quantitativos em função característica do instrumento semiestruturado. A abordagem 

qualitativa foi realizada através da análise de conteúdo, utilizando Bardin (2020) como 

referencial teórico. As questões abertas estavam distribuídas ao final de cada grupo 

de componentes do plano de educação (atividades, produtos, resultados e impactos) 

e os especialistas eram convidados a responder com comentários sobre alterações, 

inclusões ou exclusões de cada seção do questionário eletrônico. A análise de 

conteúdo iniciou pela leitura na íntegra de todo o material do instrumento de coleta. A 

seguir, foram extraídas as contribuições dos especialistas sobre cada grupo de 

componentes do MTL, com a identificação de cada participante pela ordem de resposta 

ao questionário, entre um a quinze. O conteúdo das respostas recebeu novas leituras 

até a divisão em grandes temas que foram organizadas na tabela. Por fim, os dados 

foram convertidos em uma análise de resultados que foram acolhidos ou descartados. 

Para conduzir com rigor metodológico a análise das respostas nas questões abertas 

foram elaboradas tabelas com a descrição das etapas da análise de conteúdo que estão 

apresentadas no capítulo de resultados (Oliveira, 2008; Sampaio et al., 2021; Sampaio; 

Lycarião, 2021; Sousa; Santos, 2020). 

Para a análise quantitativa, utilizou-se como critério de classificação das 

respostas uma escala Likert crescente de quatro pontos, onde: zero= irrelevante, 1= 

pouco relevante, 2= relevante e 3= muito relevante. A escala não apresentava o item 

de neutralidade, propositalmente ocultado para priorizar uma concordância ou 

divergência bem estabelecida entre os itens e evitar interpretação dúbia dos 

participantes (Antonialli; Antonialli; Antonialli, 2016; Silva et al., 2008). Os dados 

avaliados pela escala Likert, por sua vez, foram analisados utilizando estatística 

descritiva, e os resultados apresentados em formato de performance da média 

percentual. 

O referencial teórico consultado da técnica de Delphi esclarece que o nível de 

concordância apresenta uma taxa para critério de corte que varia entre 50 e 100%, 
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sendo um fator considerado limitante o número de rodadas para obtenção do 

consenso (Revorêdo et al., 2015; Zarili et al., 2021). Usualmente o referencial teórico 

dos estudos em saúde aponta como valor ideal 80% de conformidade. Uma publicação 

com aplicação na área da pesquisa em educação identifica também que o consenso 

pode ser atingido quando há estabilidade e baixa divergência entre as respostas 

(Marques; Freitas, 2018). Optou-se, desta forma, por estabelecer, como ponto de corte 

para validação dos componentes do plano, um nível de concordância de 80% na 

classificação “muito relevante” e “relevante”, seguindo a tendência de estudos na 

saúde. Foram automaticamente considerados validados os componentes do plano que 

obtiveram 80% de respostas com classificação 3, equivalente à classificação como 

“muito relevante”. Foram encaminhados para reavaliação dos especialistas, após 

ajustes, os itens que não atingiram esta performance de conformidade. 

Na segunda rodada, foram consideradas validadas as respostas em que a 

soma entre os itens “muito relevante” e “relevante” obtiveram performance maior do 

que 80%, desde que o nível de concordância nos itens não obtivessem índice abaixo 

de 50% (Marques; Freitas, 2018; Zarili et al., 2021). O consenso encerrou na segunda 

rodada pois houve estabilidade nas respostas dos especialistas. 

Quadro 3 – Critérios para validação no consenso de especialistas 
 

 

Fonte: Elaborada pelas pesquisadoras (2023). 
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2.5 ASPECTOS ÉTICOS 

 
 

Considerando os preceitos éticos contidos nas resoluções nº 466, de 12 de 

dezembro de 2012 e nº 510, de 7 de abril de 2016, do Conselho Nacional de Saúde, 

o estudo teve início após aprovação do projeto nos Comitês de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de Ciências da Saúde (UFCSPA), CAAE: 

64348322.6.0000.5345, sob pareceres consubstanciados números: 5.754.116, 

5.832.319 e 5.980.404 indicado no Anexo A (Brasil, 2012; 2016). 

Os participantes consentiram sua participação no estudo após leitura e 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Neste documento 

constam as justificativas, objetivos e as metodologias do projeto. 

Foram obedecidas as orientações para procedimentos em pesquisas com 

qualquer etapa em ambiente virtual, definidas na Carta Circular nº 1/2021, do 

Conselho Nacional de Ética em Pesquisa (Brasil, 2021c). 

Quanto aos riscos característicos do ambiente virtual, meios eletrônicos, ou 

atividades não presenciais, foi atendida a Lei Geral de Proteção de Dados, nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018 (Brasil, 2018c). 

Cabe ressaltar que será garantida a devolutiva dos achados da pesquisa aos 

profissionais envolvidos, por meio do email dos participantes da pesquisa. Da mesma 

forma, os dados serão guardados sob sigilo, por um período de cinco anos e serão 

eliminados após estes períodos. 

 
2.6 PRODUTOS FINAIS 

 
 

O produto final da pesquisa foi constituído pelo Modelo Teórico-Lógico de Plano 

de Educação Permanente para Hospitais Públicos validado após as duas rodadas de 

consenso por especialistas, além de dois manuscritos científicos em formato de artigo, 

sendo um já publicado sob o DOI: https://doi.org/10.33448/rsd-v11i8.30994 e outro a 

ser submetido após a aprovação da dissertação.

https://doi.org/10.33448/rsd-v11i8.30994
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APÊNDICE A – BRAINSTORM PARA ANÁLISE ESTRATÉGICA (FASE 1) 

Quadro 4 – Perguntas que geraram a intervenção 

 
PERGUNTA RESPOSTA 

 

Qual o maior problema que a PNEPS 
enfrenta para ser implementada em 
hospitais? 

Falta de um modelo visual que oriente qual 
deve ser a estrutura de um plano de 
educação permanente em saúde 
direcionado aos recursos humanos que 
atuam em hospitais públicos. 

 
 
 
 
 

Quais as causas ou contexto que impedem 
que todos os hospitais públicos do país 
tenham uma estrutura de PNES 
implementada? 

 Pouca articulação entre os atores que 
compõe o quadrilátero da formação em 
saúde; 

 Dificuldade em operacionalizar 
diretrizes e efetivar o repasse de 
recursos fianaceiros; 

 Dificuldade de aplicar uma metodologia 
de avaliação e monitoramento 
customizado para a realidade dos 
locais, dos trabalhadores e baseada em 
evidências; 

 Indisponibilidade de recursos humanos 
dedicados exclusivamente ás ações de 
educação; 

 Modelo biomédico fragmentado. 

 
Qual o objetivo de uma da intervenção com 
foco na PNES? 

Criar uma estrutura que possa qualificar e 
aperfeiçoar os processos de trabalho 
desde os niveis organizacionais até os 
gerenciais baseado na realidade do local e 
análise dos processos de trabalho. 

Qual o público-alvo da intervenção 
Recursos Humanos que atuam em 
Hospitais Públicos 
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Figura 3 – Brainstorm da Intervenção 

 

 

Fonte: Elaborada pelas autoras (2023). 
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APÊNDICE B – ARTIGO DE REVISÃO INTEGRATIVA PUBLICADO SOBRE 

ESTRUTURA DAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO PARA DESENVOLVIMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS EM HOSPITAIS 

 
 

Link para acesso ao artigo 
 

DOI: https://doi.org/10.33448/rsd-v11i8.30994 
 
 
 
 
 

 
  

https://doi.org/10.33448/rsd-v11i8.30994
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APÊNDICE C – CONVITE ENVIADO POR CORREIO ELETRÔNICO AOS 

ESPECIALISTAS NA RODADA 1 

 
Prezado colega, 

 

Meu nome é Patrícia de Mello Jorge, sou orientanda da Profa. Dra Rita C. A. Caregnato 

no Programa de Pós-Graduação Mestrado Profissional Ensino na Saúde da Universidade Federal de 

Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), e venho por meio deste convidá-lo (a) a participar da 

pesquisa intitulada "Construção e Validação de Modelo Teórico-Lógico de Plano de Educação 

Permanente para Hospitais Públicos". O objetivo desta, é validar um modelo teórico-lógico que visa 

orientar a organização de um Plano de Educação Permanente direcionado a hospitais públicos. 

Gostaríamos de contar com sua valiosa participação, considerando sua habilidade, conhecimentos 

técnicos, científicos, práticos ou de pesquisa em educação para o desenvolvimento de recursos 

humanos em saúde. 

O Projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFCSPA sob o nº 

64348322.6.0000.5345. 

No caso de aceitar o convite, solicitamos acessar o link abaixo, para acesso ao formulário com 

o Termo de Consentimento Livre Esclarecido e o Instrumento de Validação do Conteúdo do Modelo 

Teórico-Lógico. 

https://bit.ly/3FWVmx 
 

O tempo estimado para responder ao questionário de avaliação de conteúdo do modelo é em 

média de 45 minutos. A validação está organizada para ocorrer em 2 ou 3 etapas. Após análise das 

respostas da 1º etapa, essas serão devolvidas em 30 dias para que a próxima etapa possa ser 

continuada. 

Caso não possa participar, solicitamos a gentileza de responder a este e-mail informando sua 

indisponibilidade. 

Agradecemos antecipadamente a sua disposição em contribuir para a qualificação desta 

pesquisa. 

Cordialmente, 
 

 
Mestranda Enfermeira Patrícia de Mello Jorge 

Equipe de Pesquisa. 

Contato: (51) 99259-4390 ou patricia.jorge@ufcspa.edu.br 

mailto:patricia.jorge@ufcspa.edu.br
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APÊNDICE D – CONVITE ENVIADO POR CORREIO ELETRÔNICO AOS 

ESPECIALISTAS NA RODADA 2 

 

Prezado Especialista, 
 

Estamos iniciando a segunda rodada de validação do projeto de pesquisa "Construção e 

Validação de Modelo Teórico-Lógico de Plano de Educação Permanente para Hospitais Públicos", 

orientado pela Profa. Dra Rita C. A. Caregnato no Programa de Pós-Graduação Mestrado Profissional 

Ensino na Saúde da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre. O objetivo desta, é 

validar um modelo teórico-lógico que visa orientar a organização de um Plano de Educação 

Permanente direcionado a hospitais públicos. Gostaríamos de informar que todas as sugestões e 

comentários realizados pelo painel na primeira rodada foram considerados. Você está recebendo em 

anexo, o relatório da primeira etapa da validação do produto. Neste sentido, as modificações 

pertinentes oriundas destas considerações foram efetuadas e estão apresentadas no formulário 

eletrônico a seguir. 

https://bit.ly/3MECyq 
 

Nesta etapa, além do preenchimento do instrumento de validação do modelo com as 

modificações, incluímos perguntas para determinar o perfil dos profissionais que contribuíram para a 

validação deste produto e solicitamos o envio das respostas até o dia 30/05/2023. O retorno desta 

rodada será encaminhado em um prazo de até 30 dias a contar da data limite informada 

anteriormente. O tempo estimado para responder ao questionário de avaliação de conteúdo do 

modelo é em média de 20 minutos. 

Caso não possa participar, solicitamos a gentileza de responder a este e-mail informando sua 

indisponibilidade. 

Agradecemos antecipadamente a sua disposição em contribuir para a qualificação desta 

pesquisa. 

 

 
Cordialmente, 

 

 
Mestranda Enfermeira Patrícia de Mello Jorge 

Equipe de Pesquisa. 

Contato: (51) 99259-4390 ou patricia.jorge@ufcspa.edu.br 

mailto:patricia.jorge@ufcspa.edu.br
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APÊNDICE E – TEXTO DE APRESENTAÇÃO DO INTRUMENTO DE COLETA DA 

RODADA 1 
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APÊNDICE F – TEXTO DE APRESENTAÇÃO DO INTRUMENTO DE COLETA DA 

RODADA 2 
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APÊNDICE G – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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APÊNDICE H – TELAS DE APRESENTAÇÃO DO VÍDEO COM EXPLICAÇÃO 

SOBRE A METODOLOGIA 
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APÊNDICE I – ORIENTAÇÃO DE PREENCHIMENTO DO INSTRUMENTO DE 

COLETA DA RODADA 1 
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APÊNDICE J – ORIENTAÇÃO DE PREENCHIMENTO DO INSTRUMENTO DE 

COLETA DA RODADA 2 
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APÊNDICE K – VISÃO DO INSTRUMENTO DE COLETA DA RODADA 1 
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APÊNDICE L – VISÃO DO INSTRUMENTO DE COLETA DA RODADA 2 
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APÊNDICE M – RELATÓRIO DE CONSOLIDAÇÃO REFERENTE À RODADA 1 

DO ESTUDO 
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APÊNDICE N – RELATÓRIO DE CONSOLIDAÇÃO REFERENTE À RODADA 2 

DO ESTUDO 
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APÊNDICE O – INSTRUMENTO ELABORADO PARA VIALIBILIZAR A ANÁLISE 

DE CONTEÚDO DAS RODADAS 1 E 2 

 

 
Instrumento de Análise de Conteúdo baseado em Bardin (2020) – RODADA 1 

Validação de Especialistas 

Pré-análise 

1. Leitura Flutuante: modelo teórico lógico preliminar, questionário 

semiestruturado, pressupostos teóricos e pesquisa documental baseada nas 

recomendações dos especialistas; 

2. Formulação do objetivo: Extrair as principais recomendações sobre os 

componentes do modelo teórico-lógico realizada pelos especialistas que 

possam embasar mudanças em sua estrutura; 

3. Formulação de Indicadores: componentes do modelo teórico lógico (atividades, 

produtos, resultados e impactos) 

Exploração do Material: 

1. Recomendações dos especialistas – recomendação individual de cada um dos 

participantes (alterações, exclusões e melhorias); 

2. Tema: convergência de assuntos em cada grupo de componente avaliado pelos 

especialistas; 

3. Regra de enumeração – registro de cada contribuição enumerada de 01 até 15 

de acordo com a ordem de resposta do formulário eletrônico para cada 

especialista; 

Interpretação dos Resultados 

1. Constituir e captar os conteúdos relevantes em todo o material 

2. Nortear as recomendações que estão em acordo com os objetivos da análise 

RECOMENDAÇÃO DO 

ESPECIALISTA 

TEMAS ANÁLISE DOS 

RESULTADOS 

 Nº do especialista:   
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ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO CEP UFCSPA 
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